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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" II2 12026

óncÃo DEM.\NDANTn,:

SECRETARIA MI.]NICIPAL DE SAUDE

OBJETO:

CONCORRÉNCIA ELETRONICA . CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIÀIS
DESTINADOS À RNTONUA ES'IRUTURAL DO PREDIO DO CENTRO DE SAÚDE

OLAVO RODR]GUES DE MATOS, CONFORME PROJETO ARQUITETÔNICO, MEMORIAL

DESCRTTIVO, PLANil.HAS ORç'AMEN'l ÁnteS. CnoNocRAMA FÍSICO-FINANCÉlRO E

DEMAIS DOCUMENTOS TECNICOS INTEGRANTES DO PROCESSO.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO

R$ í62.908,09 (cento e sessenta e dois mil novecentos e oito reais ê nove centavos)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

. menor preço global

Modo de disputa:

o aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUTPARADAS

. NÃO

1. DO OBJETO E CONDIÇOES GERÂIS DA CONTRATAÇÃO

1.I. CONTRATAÇÃO DE EMPRE,SA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS DESTINH)OS À REFORMA

ESTRUTURAL DO PREDIo DO CENTRO DE SAÚDE OLAvO RODRIGUES DE MATOS.

1.2. A identificação do quantitativo está descrita nos Projetos e demais documentos técnicos iuntados
aos autos do processo eletrônico a que se refere a presente demanda.
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1 .3. EspeciÍicações técnicas da contrataÇão:

L]N r 6,80

@ prefeituraêfigueiropotis.to.gov.br

§ Av.Bernardo §ayáo, 1445, Centro, Figueirópr:tis - ÍÔ

ITEM UND QUANT. DESCRIÇAO DO
OBJETO

VALOR
UNT.

VALOR
TOTAL

0i UN 4.5 IORNIiCIMUT\-1'O Il
lNSl"Ar.AÇÀO Drl
PLACA DE OI}RA
COM CT]APA
GAI-VANIZADA L
ESTt{tJt.t ll{^ DL
IVIADEIRA,
AF 0it202l PS

622,61

M2 5 0 HNCF]NHEIRO C IVII-
DF] OI]RA ]UNI()R
CO]Vl IJNCARC]OS
CON,l PI,IJ]I1 F]N'I A RÊ,S

117.36

M2 100 ENCARREGADO
CERAL CONI
[NCÁRGOS
COMPLEMENTARES

,14.18

M2 11 .25 PAREDI COM SISTEMA
ÊM C}IAPAS DE GÊSSO
PARA DRYWALL. USO
IN IERNO COM DI]AS

I]AC!]S DI-IPLAS L
tlsl"RiiI URA N4ri'l Al-lCA

COM
(;I JIAS DUPLAS. SEM
vÃos. AF o7l2023 PS

205,28

M2 10.26 AI, ARIA DI' 89,80
\, T D.\(
C ERAN1

O DE I}[-OCOS
ICOS FL] R{DOS

NA }IORIZONTAL DE
I r ,5X 19X39 CM
(E§PÉSSUfu\ I I,5
CM) E ARCAMASSA
DE ASSENTA§,{ENTO
CoM PREPARO
MÀNUAt.. A' |2i2021

M2 189,35 |IMUOÇO, I;1\"Í
ARCAMA SSA
INDT]STRI,,\LIZÂD,\
PREPARO MECANICO.
APL]CÁDO COM
EOUIPATVIIINI'O pE
Mtsl uRA L. PROI!.ÇA0
DTJ ,ARCAMASSA IJM
PARI-]I)I.]S IN I'TRNAS. TJ ..
I7,5MM, COM TALISCAS.

Al'03202,1

81,96

PINTURA 'IINTA DE
ACABAMEN TO

22.86

Pr(iN,lllNT^D^i

2.801.88

02 8.868,00

03 4.418,00

04 2.309,40

05 921.35

15.519,13

384.050'l
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F,SM AI,I'E SINI'tJ IICO
ACtl'I INADO EN'I

N'í^DtrlRA. 2

DI'tMÀOS. 
^F 

0 r,,202i

t\4 2 qq 0t PIN',fl.iRA COM l lNl A
AI_QUTDICA Dtl
ACA BAMENTO
(ESMALTE SINTETICO
ACETINADO) APLICADA
A ROLO OI] PINC]EI,
SOIlRll Sti Pt')RFlCl F.S

t\ít-l'tÁ l.rc.AS (ExcE lo
PIRFIL) EXICI]TôDO LM
oBR A POR Í)lrl\'1AO

3,1.80

PINTUR,A LATEX
ACRiLICA
ECONÔMICA.
APLICAçÃO
MANIJAL EM TETO,
DUAS DEMÃOS.
AF 0112023

FORRO EIVI PI-ACAS
DL] GI,SSO. PARA
AMBII-]Nl't]S
COMF]RC]IAIS.
AF 082023 PS

REVÊS'TIMENTO
CBRÂMICO PARA PISO

COM PLACAS 'TIPO
ESMAI,TADA I)E

I)IMENSÕF]S J5X]5 CM
APLICADA EM

AMBIENTES DE AREA
MENOR

Qt.rE 5 M2.
AF 02i2023 PE

PINTURA DE PISO
COM TINTA
ACRíLICA.
AP!:!CAÇÀO , ___

59.68

16,86

86.31TJN

UN

5

5821
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1.4.1(r.2408

73.355,8909

488.07

PIN]]]RA DE PISO
í:OM 'IINTA

ACRiLICA.
APLICAÇÂO
MANTJAL. 2

DEMÀOS. INCt"USO
FL]NDO
PREPARADOR.
AF 05i2021

APLIC]AÇÀO MANUAI, DE
Irt-jNDO SI:,LADOR

AC'R|LICO LM PANOS
CECOS DtJ FACHADA

( s[]\l PR ESIN( Â DE
VÃoSI DIi t]DIt'IC IC)S DI],MIiLl'IPLOS

PAVIMENI'OS.
At Q312021

2,1.1g

trN 87

M2

5 6

t0.,19

l0

7.250,14II

2.5 t9.0t)

430.02M

\Í 42.21t2

1.307,60l3

9.896.Mt4 30.49
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DEMÀOS, INCLUSO
FUNDO
PREPARADOR.
AF 05i 2021

EXFCUÇÂO DF. PASSE IO
(c^l-ÇADA) OU PISO t)E

CONCRETO CON,I
CoNCRETO IVIOLDADo IN

LOCO. FEITO EM OBRA.
ACA BAMENTO

CONVI:NC IONA t..
ESPIISSLIRA (r Ctv'.
,ARMADO. AI: O8I?O]?

PORTÀO DI] CORRER EIVl
CIIAPA TIPO PAINÍ:L

l.AMIlRll. (.)tJADRAIX),

COM PORTA SOCIAL
COMPLETA INCLT]IDA.
COM REQLiADRO.
ACA I]AI!1I-,N-IO
NA I URA|." COM l Rll.llOS
l, ItOI,DANAS

CALHA E]\4 CI IAPA DE
AÇO CÁ I-VÂN IZADO

NL M l: R() 2;l

1380

8.82 705.24 1a.2206

24.81

@ prefeitura,.ôfi gueiropotis.to-gov.bí

Q Av.Bernardo Sayão. 1445, Centro, Figueirópotis - TO

4.349.20t5

695.52l6

t1

I8

M2 1.50 JANÜLA DIi AI,UMINIO
DE CORRER COIVÍ 2
F'OLI IAS PARA VIDROS
(VIDROS INCLUSOS).
BATnNTET REQLTADRO 6
A I.I CM, ACAI]AMI'-N IO
cor\4 ACFr'rA lO QU
BRIt-HAN'TL. FIXAÇAO
(]OM PARAITT]SO. St:M
CT]AItNICÀO/ ,,\t,IZAR.
DIMI'NSÔES IOOX I]O CI\,I.
VE,DAÇÀO COM
SII,ICONIJ. I]XCI,LISIVFJ
CONI'RA MARCO
FORNTJCIMIiNI'O E

]NSTÀLAÇÀO.

,16i 6Í,i

iAF II ?01,]

UN 8,30 PORTA DE CORRER DE

^r-uMtNto. 
coM DLIAS

FOLHAS PARA VIDRO.
INCLUSO VIDRO LISO

INCOLOR^ I'LCIIADT]RA E
PIJXADOR. SEM ALIZAR.

AF t01202-5

a)20.09 5 16 15

LDi 11,34 REMOÇÀO t)tr POR I AS,
Dh FORMA MANI.JAL. SDIV1

REAPROVÉIIAMEN'Io.
AIr 09i1023

) ltq t46.11

UN ) POTIA DE MADEIRA
PARA V[,RNIZ, SEMI-OCA

(I-EVIJ OI 
' 
MEDIA),

8OX2IOCM. ESPESSURA
DE J,5CM. INCI,L]SO
DOl}RADIÇAS

5r12,66 2.7 r 3.30

TiORNIiCI
INSTALÁ

l1) t;
o I; 0 0l

l9

20

1.787.98ll 7 i.98
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152.43

t65.15

r82.23

DIiS!]N VOLV IM EN'IO DtJ
3t ci!Í. INCLr-so

I-RANSPC)R]'E VER'f ICAI,
AF 0?12019

UN 2t.39 MÂSSA TJNICA. EM
ARGAMASSA 'I RAÇO
l:2:8.- PREPARO
MI']CANICO- API,ICAÍ)A
l\4ANUAl-MtlNl E LM
TLI O. Í: - 10Ml\4. CON'I
T^LISCAS. AF 0i12014

4.1.88

{7.59

68.2.1

152,43

11

959.98

l8

I.JN

UN

UN

1 )lvíADA MEDIA t)L

D6.

[,MI]llTII{ r l l!íOI)t-rt.O).
]P 1 IO A. INCL(-IINIJ()
SI,iPOR II' E PLACA .
I.'oIiNEC'IMEN'IO F.

INS TAI-A
INTERRT]PTOR SINIPLÉS

(1 MODULO) CON4 l
TO ,,IADA DE EMBUTIR
?P+'T IO A. INCt,t]INDO

SI-IPORTE I] PLACA .
FORNECIMI]N1'O E

rNSlAl.AÇÀO.
At,03/2011
QUADRO Dt-l
DISTRIEIIIICAO. SL: lví
I^RRAMENI O. l,lvl PVC.
DL EMBUTIR. PAI{A I]
DISJUNTORES NEMA OU
Ió DISJUNTORES DIN
DISJUN-I'OR BIPOLAR
ÍIPO DIN. CORRENTE
NOMINAL DE ]54
FORNECIIVíENTO E

At 07i 102-§

Ào. AF oi:2oli
2

UN

UN

LN

11.65bl

INS fAI
l5

1

CABO DL COBRE
FLEXiVEL ISOLADO. 4

MM1. ANTI-C[IAMA
0.61 1.0 KV. PARA

CIRCI] I OS TERMINAIS -

IioRNECIMEI! rO L
TNSTA t-AÇAO.

AF 0i12023

CABO DE COBRI']
Ft.ÊxÍvriL tsor-ADo. 2^5
l\4M'z. ANTI-CIlAlvÍA
450.i750 V. PARA
CIRCUITOS TERMINAIS .
I.ORN I.]CIMF-NTO E
iNS I ÂI,À Ào. Af' o3t2o23

VALVUT-A DE DESCARGA
I\,II]TALICA. BASE I Ii4" E
ACAt]AMF,]N O
MI: f Al.lCO CROMADO
REGISTRO DE GAVE.IA
uRliTo. l.A-lAo.
RoscÁvEt.. 3r4"
PORNI]CIMT]NT'O [I
I\SI A l=4ç4q At' 08,'202 t

1t.01

6.6,1

1n2.21

54

.4816

57,2

UN

UN

'rt.rB(). PVC^ SOI,DAV!:t-.
t)l.l 2-s lvl l\.1. INSl ALADO
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ROSCAVL]I,. 314"
ÍIORNECIMEN O F,

INSl'ALA Ào. 
^F 

o8r2o2l
UN 7

.I'UBO. PVC. SOI,DAVI.-1.
DE 25MM. INSI'AI,ADO
I.:M RAMAI- I)T
DrsTl{rBUlÇÃo DE ÁGt.l^. FORNI]CIMÊNI'O E

t7.31

INST.{LA Ào. 
^F 

0612022

ll 12t.1'7

32 UN 6 CTJRVA 90 GRAUS. PVC.
SOLDAVEI,. DN 25MM.
INST^I.ADO r:N,l 8.4.MALDE DISl'RIBI.,IIÇAO DE
AGL]A . I'ORNI'-CIMT'N^I'O
H 

'NSTAI"AÇAO.AÍt 06!2022
uN 10 TUBO PVC, SERIE

NORMAL. ESGOTO
PREDIAL, DN 40 MM,
FORNECIDO E
INSTALADO EM RAMAL
DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO
SANITARIO. AF 08/2022

t4 UN I JOELHO 90 GRAIJS, PVC.
SERIE NORMAL. ESGOTO
PREDIAL. DN l10 MM.

i5 UN 8 JOELHO 45 GRAUS, PVC,
SERIE NORMAL. ESGO'TO
PREDIAL DN 40 MM

i6 UN 1 BANCADA DE GRANITO.
COM DIMENSÔES DE 2"80
x0 80M

37 uN BANCADA DE. GRANITO,
COM DIMENSOES DE 2.OO

x0 80 Ní

38 UN LAVATORTO LOUÇA
BRANCA COM COLUI\IA,
*44 X 35* CM- PADRAO
POPULAR
FORNECI
INSTALA

'lo D

F 0 ,1 (l 6

UN 2 CUBA ACO INOX (AISI
304) DE EMBUTIR COM
VAI,VULA DE 3 I/2". DE
*56 X 33 X 12* CM

40 53 TUBO, PVC, SOLDAVEL,
DE 25MM. INSTALADO
EM DRENO DE AR-
CONDICIONADO
FORNECIMENTO E
INSTALA O. AF

15.16 90,96

29.88 298.80

56.16t4.04

I l'1,64

t.43'.7;70 1.437.70

I .132. t 0 l . t32, t0

385.30 '710.60

259.24 5 18,48

24,29 l.281 ,37

JOELHO 90 GRAUS, PVC,
SOLDAVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM DRENO
DE AR.CONDICIONADO .
FORNECIMENTO E INST

10,28 370,084l L]N 36

162.908,09

I
I

I

I

!

I

l

UN
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TOTAL



PRETEITURÀ DE

Folhas

no

FIGUEIR*ol.]S
TRESCEll OO NOVÂI'íÉIÍE

da Contratante, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021, podendo ser prorrogado nos termos da

lei.

2. FUNDAMENTAÇÁO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÂO

2.1 . A modalidade utilizada para a licitação será Concorrência, tipo Menor Preço Global. sob regime de

empreitada por preço global em conformidade com a I-ei no 14.13312021. respectivas alterações, demais

normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no presente Edital e respectivos Anexos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

,1. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Sustentahilidade

4.1. Objetivo de Sustenlabilidade: DeÍ'inir claramente os objetivos de sustentabilidade da obra, como

redução do consumo de recursos naturais, minimização de residuos e emissões, e promoção da eficiência

energética.

4.2. Legislação e Normas Ambientais: o projeto e a execução da obra devem estar em confôrmidade com

todas Ã leis ambientais aplicáveis, bem como seguir as norrnas e regulamentos relacionados à

sustentabilidade na construção civil.
4.3. Gestão de Resíduos: a obra deve seguir diretrizes para a segregação, reciclagem e disposição

adequada de residuos gerados durante a obra" promovendo a redução do desperdício e o

reaproveitamento de materiais sempre que possíve[.

4.4. Eficiência Energética: Incluir requisitos paÍa o uso de tecnologias e práticas que visem reduzir o

consumo de energiaãurante a construção e operação da obra, como a utilização de materiais com baixa

pega<la de carboio. instalação de sistemas de iluminação eficientes e integração de fontes de energia

renovável.

4.5. Uso de Recursos Naturais: Priorizar materiais de construção sustentáveis e de origem local sempre

que possivel, incentivando o uso de materiais reciclados e de baixo impacto amtriental. Também é

importante minimizar o consumo de água durante a execução da obra'

4.6. Biodiversidade e Paisagismo: lncluir diretrizes para a preservação e, quando aplicável, a restauração

da biodiversidade local no entomo da obra, bem como a implementação de estratégias de paisagismo

sustentíivel, como o uso de vegetação nativa e a oriação de iireas verdes'

4.7. Acessibilidade e Inclusão: Garantir que o projeto e a execução da obra promovam a acessibilidade

e a inclusão de todas as pessoas, independentemente de suas habilidades fisicas ou condições de

mobilidade.

@ prefeitu raêfig ueiropotis.to.gov. br
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4.8. Monitoramento e Avaliação: Estabelecer mecanismos para monitorar e avaliar o desempenho

ambiental e de sustentabilidade da obra ao longo do tempo, permitindo a identificaçào de oportunidades

de melhoria e a correção de possíveis impactos negaÍivos.

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contratação

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 9ó e seguintes da Lei n' 14.133. de

2021,no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.5. Em caso opção pelo seguro-garantia. a parte adjudicatária deverá apresentá-la- no máximo. até a

dala de assinatura do contrato.

4.6. A garantia. nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até l0 dias úteis após

a assinatura do contrato.

Vistoria

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno

das condições e peculiaridades rlo objeto a ser contratado. sendo assegurado ao interessado o direito de

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse Íim. de segunda à sexta-

feir4 das 8 horas às 14horas.

4.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.9.Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.9.1. O(a) licitante interessado(a). deverá agendar, previamente, com o setor responsável, dia e horririo

para o acompaúamento da vistoria, por meio do telefone 63 9296-6867, secretiírio municipal de saúde.

4.9.2. Apos a realização da vistoria, o responsável, na condição de representante legal da empresa

solicitará a emissão de CERTIFICADO DE VISITA TECNICA, para efeito de validação na participação

do processo licitatório em apreço.

4.g. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo

responsável técnico do liciiante acerca do coúecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação .

4.g. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de descoúecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes'

@ prefeituraêfi gueiropotis.to.gov.br
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Inicio da execução do objeto: até 15 (quinze) dias da assinatura do contrato e/ou da emissão da
ordem de serviço;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e

periodicidade de execução do trabalho: constante no contrato e/ou ordem de serviços.

5.1.3. Cronograma de realizaçào dos serviços: Constante do projeto e proposta da licitante;

5.1 .4. Etapa: de acordo com o Cronograma Físico Financeiro do projeto.

Do Prazo de execuçáo

5.2. O prazo de execução será de 120 (Cento e Vinte) dias, conforme Cronograma Físico Financeiro.

Local e horário da prestação dos serviços

5.4. O serviço deverá ser executado no endereço: AV. BERNÀRDO SAYÁO, CENTRO,
FIGUEIROPOLIS _ TO.

5.5. Os serviços serão realizados obedecendo as notmas do direito do habalho e previdência, dentro dos

horários e nas condições exigidas pela legislação.

Materiais a serem disponibilizados

5.7.Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessáLrios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.8. A demanda do órgão tem como base as características constantes no Projeto de Engeúaria anexo,

bem como ao que consta no Estudo Técnico Preliminm.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1', inciso III, da Lei no 14.133, de 2021)

5.9.O prazode garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de I I de setembro

de 1990 (Códig; de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

@ pref eitura',.Qfi gueiropolis.to.gov.br

() Av.Bernardo Sayão, 1445, Centro, Figueirópotis - TÕ



ta.,L ní. Í,ajiri ciE5cExDo xovatlÊi{YE

Fôlhas

n 5F|GUEIR@OLtS

5.10. Não serão necessários
caracteristicas do objeto.

procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRÂTO

6.1 . O contrato deverá ser executado fieln.rente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lci n" I 4. I i3. de l02l , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisaçào ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente. o órgão ou entidade poderá convocar o

repres;ntante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informaçõei acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização. das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do metodo

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

Do(a) Preposto

6.6. A Contratada designará lormalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no ú.t-..nto os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada cleverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o

período contratual.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justihcadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro pâra o exeÍcicio da atividade.

F iscalização

(art. 6', XXIII, alinea "f', da Lei no l4.l33l2ll

6.g. paru acompanhamento, fiscalização e vistoria dos serviços, atesto das medições, ."..d:l:j
documentos técnicos referentes à execução do objeto, fica designado o engeúeiro civil JosE
coELHO DE OLMIRA, CREA: 180432/D-TO, e-mail: coelhonetoeng@hotmail.com'com, Fone:

(63)99204-5897. entre 8:00h e l4:00h.
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6.10. A Fiscalização é exercida por interesse da Administração e não exclui. nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, e na sua

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

6.1 l. Fica designado como fiscal do contrato e responsável pelo atesto das notas fiscais. o servidor da

Prefeitura Municipal de Figueirópolis - TO" o Sr. Gabriel Aguiar Gomes. telelone para contato: (63)

9- 1 I 1 -3956. e-mail: liscaldecontratoprefeituradefigueiropolisto(rlhotmail.com.

6.12. A Contratante manterá a partir do início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu critério
exclusivo. uma equipe de Íiscalizaçào constituída por proÍissionais habilitados que considerar

necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela Contratada.

6.13. A fiscalização poderá embargar, rejeitar, impugnar e mandar refazer os serviços e mão-de-obra

que. a seu critério estejam em desacordo com o previsto nos documentos supracitados e nas exigências

contratuais. termo de referência e do edital.

6.13.1 A ação da fiscalização será preventiva. sem inlerferência na metodologia de trabalho da licitante

contratada, e, em absoluto gerará responsabitidade para a Administração pela execução das obras e

serviços, como também não excluirá e nem reduzirá as responsabilidades da licitante contratada pela má

execução das mesmas.

6.13.2. A licitante contratada obriga-se a iniciar qualquer correção exigida pela fiscalização da

AdministraÇão. dentro do prazo de 07 (sete) dias úteis a contar do recebimento da exigência, correndo

por exclusiva conta da licitante as despesas dali deconentes.

6.14. A Contratada obriga-se a exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratâdos,

facilitando, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização por paÍe da Contratante e

o acesso aoi seniços e a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos. armazém, dependências

ou similares onde se encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às

solicitações que lhe forem efetua<las. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização

serão considsrados como se fossem praticados pela Contratante.

6.15. Serão considerados para efeito de medição e pagamentos os serviços efetivamente executados pela

Contratada e aprovados pêla Fiscalização e atestada pela mesma, respeitada a rigorosa correspondência

com o projeto ê suas modificações, se houver, com as planilhas de custo e cÍonograma Físico-Financeiro,

quanto aos critérios de medição e pagamento, e em concordância com o estipulado no Edital e seus

Anexos.

6.15.1 As medições dos serviços serão baseadas em relatórios periódicos elaborados pela Contratada.

através de arquivo fotogÍáfico, registrando os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à

discriminação é determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados.

Da gestão do contrato
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6.16. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para

esse fim, em analogia ao dispositivo do at. 4:1. § 2" da Instrução Normativa n" 005/201 7 da Secretaria

de Gestão do Ministério do Planejamento e Cestão.

6.'17. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.18. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade informará o
representante da empresa contratada quanto a necessidade de cumprimento das obrigações contratuais e

fiscalizações as quais será submetida a contrataçâo.

6.19. Antes do pagamento da nota fiscal ou da làtura. deverá ser consultada a situação de regularidade

da empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal. previderrciária e trabalhista.

6.20. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributrírios Federais e à

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam juntados no processo de autorização de

empeúo e/ou pagamento.

6.21. Além do disposto acima, a Íiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.21.I . Verificação de autorização da demandajunto ao Secretaria Demandante.

6.21.2. JwÍada de manifestação técnica da contÍoladoria intema, para aferição dos requisitos técnicos

da despesa em apreço.

6.21.3. Aferição de existência de lastro orçamentario paÍa o comprometimento da fonte, com a devida

compatibilidade com a requisição inaugural.

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 . A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (lMR),

conforme previsto rotinas administrativas adotadas por esta municipalidade e as demais disposições

contidas neste item.

7.1 .1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados'

7.1 .l .2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas;

7.1.1 .3. deixar de utilizaÍ materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Planilha de medição emitida pela contratada. constando o histórico de medições anteriores e o
respeclivo saldo de cada etapa:

7 .3.2. Afeiçào por meio do setor de engenharia do órgão demandante. para Í'ins de verificar a

compatibilidade do que foi apresentado pela contratada;

7.3.3. Relatório fotográÍico demonstrando haver a efetiva execução do objeto.

Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execuÇão oontratual, conÍbrme previsto no Cronograma Físico-Financeiro,

o Contratado apresentará a medição prévia dos sen,iços execulados no período. por meio de planilha e

memória de cálcu lo detalhada.

7.4.1. Uma etapa será considerada eletivamente concluída quando os serviços previstos para aquela

etapa, no Cronograma Físico-F-inanceiro. estiverem executados em sua totalidade.

7 .4.2. O conÍraÍado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual. quando for
o caso.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prÍzo de 30 (trinta) dias. pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo. (Art. 140. I. a, da Lei n' 14. 133).

7.5.1. O prazo dadisposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.5.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediânte termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo'

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, Íealizuito recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.

7.5.5. para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de fatuÍamento. o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempeúo é qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

@ prefeitura'dfigueiropolis.to'9ov.br
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7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser Íêito. com a entrega do último.

7.5.7. O Contratado lica obrigado a reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas,

no todo ou em parte, o ob.ieto em que se veril-rcarem vicios. del'eitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam rir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei n" 14133. de 2021).

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especi.ficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.6. Quando a Íiscalização Íbr exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorências na execução do contrato. em relação à

fiscalizaçào técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encamiúá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no privo de J!l!lil!d-@, contados do recebimento

provisório, por sen,idor bu comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. obedecendo os

seguintes procedimentos:

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realízada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7 .7 .2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

peÍinentes. solicitando à CONTRATADA, por escrito. z§ respectivas correções;

7.7.3. Emitir Ternro Detalhado para efeito de recebirnento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentagões apresentadas; e
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7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor dc contratos para a formalizaçào dos procedimentos de

liquidaçào e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão. qualidade e quantidade.

deverá ser observado o teor do art. I43 da Lei n" l4.l-]-l dc l02l . comunicando-se à empresa para

emissão de Nota F'iscal no que peÍine à parcela incontroversa da execução do objeto. para efeito de

tiquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução. pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do seniço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7. I l. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja

necessidade.

7.1l.l. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogaçáo. nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento' tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárrias cabíveis-

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liqúdação da

despesa, estâ flcará sobràstada até que o contratado providencie as medidas saneadoÍas, reiniciando-se

o piazo após a comprovação da regúarização da situação, sem ônus à contratante;

.ç
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7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍlciais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei n" 14.13312021.

7.15. A AdministraÇão deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no editall

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação. no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.16. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado. será providenciada sua notificação, por
escrito. para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação ou. no mesmo pr.vo. apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez. por igual período. a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a deÍ'esa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garant o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.19. Havendo a eletiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa. conforme seção anterior.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado poderão ser atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IGPM.

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária. para credito em banco, agência e conta

conente indicados pelo contratado.

7 .23. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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7.24. Quando do pagamento, será cÍêtuada a retençào tribulária prerista na legislação aplicável.

7.24.1 . Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do paganrento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"

123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

do-cumento oficial, de que faz .ius ao tratamento tributririo f,avorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Antecipação de pagamento

7.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento'

Cessão de crédito

7.35. E admitirla a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, conforme as regÍas

deste presente tópico.

7.35.1 . As cessões de crédito não flduciárias dependerão de prévia aprovaçâo do contratante.

7.36. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natúeza, em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo'

7.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições áe habilitaçao por parte do contratado (cedinte), a celebração do aditamento de cessão de

credità e a realizaçào doi pugurn.ntos respectivos tâmbém se condicionam à regularidade fiscal e

trabalhista do cessionário, benicomo à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de

licitar e contratar com o Poder Público. conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou

incentivos fiscais ou creditícios' direta ou indiretamente'

7-38. O crédito a ser pago à cessioniiLria é exatamente aquele que seria destinado à, cedente (contratado)

pela execução do objetã contratual. restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceçôes ao

p"C."á'. t"aas u", de.uis cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime juridico de

ãirZito pubtico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do làto gerador, quando for o cÍ§o, e o

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração'

7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contÍatado, que continuará sob a integral

responsabitidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1 . O fomecedor será selecionado por meio tia realização <le procedimento de LICITAÇÃO. na

modalidade CONCORRÊNCIA. sob a lorma ELETRÔNICA. com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

@ prefeitura'@fi gueiropotis.to'9ov.br
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Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será por empreitada a preço unitario.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração. por meio

eletrônico, planilha que conteúa o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como

relevantes, ionforme modelo de planilha elaboracla pela Administração, para efeito de avaliação de

exequibilidade (art. 59. §3'. da Lei n" 14.133/2021)t

8.4. Para o objeto em apreço, o critério de aceitabilidade de preços será: MENOR PREÇO GLOBAL.

8.4.1 . valor global: conforme valor estimado da licitação

8.4.2. custos unitários relevantes: a serem descriminados em planilhas de composição de custos unitarios

ou planilha de preços unitários.

Exigências de habilitação

8.5. Para Íins de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação juridica

8.6. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede:

g.g. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - ôCfr4gf, cuja aceitação llcará condicionada à verifrcação da autenticidade no sítio

https ://www.gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.9. Sociedade empresária. sociedade lintitada unipessoal sLU ou sociedade identificada como

empÍesa individuai de responsabilidade timitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatulo ou

.or,ruro social no Registrô Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede. acompanhada de documento comprobatório de scus administradores;
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8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil.
publicada no Diário Oficial da t)nião e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência. sucursal ou estabelecimento. a qual será considerada como sua sede, conforme

Instrução Normativa DREIIME n' 77 . de 18 de março de 2020.

8.'l 1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas .lurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária. respcctivan'Iente. no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz

8.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social. com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivádo na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o art. I 07 da Lei n' 5.764. de I 6 de dezembro I 971 .

8.14. Ato de autorização para o exercício da atividade de engenharia civil, expedido pelo Conselho

Federal de Engeúaria. poimeio da apresentação da Certidão do CREA do estado sede da licitante.

8,15. Os documentos apresentados deverão estâr acompânhados de todas âs alterações ou da

consolidação resPectiva.

Habilitação fiscal' social e tratralhista

8.16. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

g.17. prova <1e regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de certidâo

expedida conjuntÃente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurâdoria-Geral

da Fazenda Nãcional (PGÊN), reÍêrente a todos os créditos tributarios Íbderais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

àonl,rntu n. ',1.751, de 02 de outubro de 2014, do secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

g.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Titulo VII-A da

ionsolidaçao das Leis do Trábalho. aprovada pelo Decreto-l-ei n" 5.452. de 1" de rnaio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e/ ou Estadual relativo ao domicílio ou

sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compalível com o objeto contratual;

8.21. Certidão Negariva, ou certidão Positiva com efeito de Negativa de DébiÍo Estadual ou Distrital;

@ prefeituraro:fi gueiropotis.to.gov.br
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8.22.Prova de regularidade com a lrazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor. relativa à

atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.23. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.24. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado da prova

de inscrição nos cadaslros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

8.25. certidão negativa de falência expeditia pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n' 14.133, de

2021. aa. 69. cupur. inciso II):

8.26. Balanço patrinonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. comprovando:

8.27. índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC). e Solvência Ceral (SG) superiores a 1

(um);

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação ê poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abertura; e

g.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter

sido constituida há menos de 2 (dois) anos.

g.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração contábil Digital - ECD ao Sped.

g.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG). Solvênc'ia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para frns de

habilitaçao capital mínimo de l0% do valor total estimado da contratação'

g.32. As empresas criadas no exercício Ílnanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

t utitituçao e poaerão substituir os demonstrativos contiibeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14' 133' de

202l,arÍ.65, §1).

8.33. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

á""f*àçao assinada por profissional habilitado dá área conúbil, apresentada pelo fomecedor.

QualiÍicação Técnica

8.34. A qualificação técnica deverá ser demonstrada pelos seguintes documentos:

@ prefeiturará-rfi gueiropotis.to.gov.br
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8.34.1. Certidão de registro ou inscrição iunto ao CREA/CAU, da Contratada. dentro do prazo de

vigência e com juÍisdição sobre a sedc da licitante.

8.34.2. Certidão de registro ou inscrição iunto ao CREA./CAU. do responsável técnico da empresa

licitante. dentro do prazo de vigência.

8.34.3. Atestado de visita técnica, caso a empresa tenha vistoriado o local onde serão executados os

serviços, expedido pela Secretaria Municipal de Obras e Sen'iços, através do servidor competente.

comprovando que a licitante realizou a visita técnica, através de representante credenciado da empresa,

o local onde se realizará a obra/serviços objeto desta Concorrência'

8.34.4. Declaração Própria para aquelas licitantes que optârem por não realízâI a vistoria técnica

no local da obra, declarindo ciêncià da localização, condições. características e complexidades técnicas

e locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na

sessão desta licitação. compron.letendo-se, se vencedora. a executar o objeto para o qual fbi vencedora

conforme descrevá o Termô de Referência, o Instrumento Convocatório. seus Anexos e Subanexos.

8.34.5. Comprovação da capacitação técnico-operacional. mediante a apresentação de um ou mais

atestado(s) de Capacidade Técnica. Íbmecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado

devidamente identificadas, expedido em nome da empresa licitante. Tais atestados deverão estar

vinculados e acompaúados àa respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT dos Responsáveis

Técnicos neles indicados. para fins de óomprovação daexecução de obra de engenharia de características

semelhantes a0 objeto desta licitação. compatíveis em características, prazos.

8.35.6. Comprovação de vínculo entre a empresa licitante e o(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s),

mediante cópia do registro em carteira ds trabalho ou cópia da ficha de registro de empregados da

empresa. Caio o(s) RÃponsável(is) 'fécnico(s) seja(m) dirigente(s) ou sócio(s) da empresa licitante. tal

comproração deverá sei têita através da cópiada ata da Assembléia de sua investura no cargo ou cópia

do càntrato social. A vinculação do profissional se dará também nos termos da Súmula n' 25 - TCESP:

Em procedimento licitatório. a comprovação de vínculo profissional pode se- dar mediante contrato

sociáI, registro na carteira proÍissionàI, ficira de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a

contrataç;o de profissional autônomo que preencha ós requisitos e se responsabilize tecnicamente pela

execução dos serviços.

8.35.7. O(s) profissional(is) acima informado deverá(ão) integraÍ a equipe técnica rcsponsável pela

execução'áo, ,"^.iço, ora licitados. o(s) qual(is) deverá(ão) apÍesentar Termo de Compromisso

indiviàual aceitando sua(s) indioação(ões) paÍa a Responsabilidade Técnica (conforme Anexo XV deste

Edital).

8.35.8.o(s)responsável(is)técnico(s)deverão.obrigatoriamente,pertenceraoquadropermanentedo
licitante, na data prevista para a entrega da proposta. A comprovação do vínculo do(s) profissional(ais)

qualificado(s) com a licilante poderá ser feita por meio de:

a)Nacondiçãodeempregatio.pormeiodecópiaautenticadaouoriginaldaCarteiradeTrabalhoe
previdência Social - CTpS do p.áfissionat, Livro de Registro de Empregado, Contralo de Prestação de

@ prefeitura,ofi gueiropotis.to.gov'br
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Serviço ou outro documento comprobatório de vínculo empregaticio, previsto na legislaçAo que rege a

matéria.
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b) No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou Pré-Contrato de

prestação de serviços. celebrado de acordo com a legislação civil comum.

c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social etc.), bem

ainda, com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá constar o nome do

profissional indicado.

8.35.7. Apresentação de Declaração de Disponibilidade, de que o licitante fomecerá máquinas,

materiais e todo o aparelhamento necessário para a realização da obra.

8.35.9. Apresentação de Declaração de Responsabilidade, de que manterá o(s) profissional(ais)

indicado(s) como responsável(eis) técnico(s). na direção e execução dos trabalhos no local da

obra/serviços até a sua inteira conclusão.

8.35.9.1. O(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente deverão assinar, obrigatoriamente,

sobpena de inabilitação técnicà, o termo de autorização/anuência contido na Declaração de Responsabi

lidades, ressalvada a hipótese de o(s) Responsável(eis) Técnico(s) ref'erir-

se à pessoa do seu representante legal.

8.35.9.2. O(s) atestado(s) e/ou certidão (ões) de capacidade técnica exigidos neste capitulo deverão

constar, conforme o caso:

a) Nome do Contratado e do Contratante;

b) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra);

c) Localização da obra;

d) Nome do Responsável Técnico;

e) Descritivos ou estar acompanhados das planilhas descritivas de quantitativos e quâIitativos-

evidenciando claramente os itens objeto da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.O custo estimado total da contratação é de R§ 162.908,09 (cênto ê sessorúa e dois mil

novecentos e oito reais e nove centavos), conforme custos unitiírios apostos no Projeto anexo,

podendo sofrer alterações nos seguintes casos:
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9.5.1. Em caso de força maior. caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,

nos termos do disposto na alínea "d'' do inciso II do caput do art. 124 da Lei n' 14.133. de 2021;

9.5.2. Em caso de cíação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5.3. Serão reajustados os preços. respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a

contrataÇão; ou

9.5.4. poderão ser repactuados. a pedido do interessado. conforme critérios definidos para a contratação.

IO. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

(Art.6', XXIII, alínea "j", da Lei n'14.13312021)

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.3. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovagão da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Figueirópolis- TO, 28 de julho de 2026'

APROVADO POR:

MANOITI- ALVES DE SOTJZA ITILHO
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402L500. 1002.00000

r008

,1.,1.90.5 1.00

4.4.90.5 r.00

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.0063.1009

t0.301 .0063.1009

I

I

AÇÃO. ,,DOTAÇAO I''

ORCAMENTARIÁ

I

I
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